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Despacho n.o 11 329/2006 (2.a série). — Foram designados por
despacho do vice-reitor de 28 de Abril para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado no
grupo de Física da Faculdade de Ciências, requeridas pelo Doutor
Paulo Ivo Cortez Teixeira:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Maria Barreira Amaral Fortes, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
Católica Portuguesa.

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernich Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria Carvalho Barbosa Cruz de Sousa Eiró,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes de Vallêra, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Margarida da Fonseca Beja Godinho, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Isabel Luísa Soares de Albergaria Ambar, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

28 de Abril de 2006. — O Vice-Reitor, João Augusto Sousa Lopes.

Despacho n.o 11 330/2006 (2.a série). — Foram designados por
despacho do vice-reitor de 8 de Maio, por deliberação, para fazerem
parte do júri, das provas de habilitação ao título de agregado no
I grupo, Psicologia, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade, requeridas pela Doutora Maria Teresa
Pereira da Fonseca Gonçalves Fagulha:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Pilar Sanchéz López, professora catedrática
da Universidade Complutense de Madrid.

Doutora Isabel Maria Costa Soares, professora catedrática
do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade
do Minho.

Doutora Maria José Cardoso Miranda, professora catedrá-
tica aposentada da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Danilo Rodrigues Silva, professor catedrático apo-
sentado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Orlando Martins Lourenço, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Helena Maria Firmino Cansado Valente Rebelo
Pinto, professora catedrática da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

8 de Maio de 2006. — O Vice-Reitor, António Sampaio da Nóvoa.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 6152/2006 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de operário altamente qualificado, área funcional de con-
servação de edifícios, construção e manutenção de equipamentos — ser-
ralheiro mecânico.1 — Nos termos do disposto nos artigos 28.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março
de 2006, proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um operário altamente qualificado, área funcional
de conservação de edifícios, construção e manutenção de equipamen-
tos, serralheiro mecânico, tendo em vista o preenchimento de um
lugar vago de operário altamente qualificado, área funcional de con-
servação de edifícios, construção e manutenção de equipamentos, ser-
ralheiro mecânico, do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa, constante do mapa anexo
ao despacho n.o 2010/2002 (2.a série), de 25 de Janeiro, com a alteração
feita pelo despacho n.o 20 747/2004, publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Outubro de 2004, e por despacho de 7 de Dezembro
de 2004, e tendo em conta o despacho R/28/2005, de 20 de Julho
de 2005, que atribuiu 26 vagas de descongelamento de pessoal não
docente à Faculdade de Ciências. A publicação do presente aviso
foi precedida de consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública/bolsa de emprego público, em cumprimento do disposto no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou,
através do ofício n.o 2538, de 10 de Abril de 2006, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade com o perfil adequado
ao lugar a prover.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Quota para candidatos com deficiência — nos termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro, nos concursos em que o número de lugares a preencher
é de um, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 29/2001, de 3 de Fevereiro, na Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 143/2002, de
20 de Maio.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — na Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, Campo Grande, 1749-016 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao operário
altamente qualificado serralheiro mecânico o exercício de funções
de natureza executiva de elevada complexidade, enquadradas em
directivas gerais superiormente fixadas, que, para além de requererem
uma especialização na profissão, apelam ao domínio de alguns fun-
damentos de ordem tecnológica, nomeadamente tecnologia de mate-
riais, nomeadamente as anexas ao Decreto-Lei n.o 143/2002.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é a correspondente ao índice e escalão a que, nos termos da
aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, o funcionário tenha direito, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração pública central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;




